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PROJETO DE LEI
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"DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA SEMANA
MUNICIPAL DE INCENTIVO À ADOÇÃO E
ACOLHIMENTO, A SER REALIZADA,
ANUALMENTE, NA SEMANA QUE ANTECEDE O
DIA 25 DE MAIO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."

Art. 1° - Institui a semana municipal de incentivo à ado;ão e
acolhimento, a ser realizada, anualmente, na semana que antecede
o dia 25 de maio.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário ''Joaquim Calmon", aos nove dias do mês de janeiro do ano
de dois mil e vinte.

líRCISIO SILVA

fEREADOR

Autoria: vereador Tarcísio Silva
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JUSTIFICATIVA

Foi a partir do 1° Encontro Nacional de Associações e Grupos de Apoio à
Adoção, ocorrido em Rio Ciaro, São Pauio, em 1996, nos s dia 24 e 25 de maio,
que surgiu a iniciativa da data, oficializada seis anos depois, por meio da
aprovação da Lei n° 10.447, de 09/5/2002. A partir de então, todos cs anos.
Associações e Grupos de Apoio à Adoção, em diversos estados do Brasil,
realizam atividades comemorativas, que também visam despertar a scdedade
para a questão da adoção e do direito de crianças e adolescentes à convivência
familiar e comunitária.

Adoção, conforme prevê o Direito Civii, é o ato Jurídico no qual um indivíduo (a)
é permanentemente assumido como filho (a) por uma pessoa ou por um casal
que não são os pais biológicos do adotado. Acoihimento erjtende-
se como o projeto que acoihe crianças e adolescentes afastados da família
natural em virtude de violação de direitos por meio de medidas protetivas,
conforme preconiza o Estatuto da Criança e Adolescente - ECA, em seu Artigo
101, sendo, portanto, uma Política Púbiica que garanta o
direito à convivência famiiiar e comunitária de crianças e adolescentes
separados de sua família.

A adoção é a colocação da criança ou adoiescente, sempre tendo em vista o
melhor interesse destes, em uma família substituta. A adoção atribui a condição
de filho para todos os efeitos, desligando-o de qualquer vínculo com pais
biológicos. Pode haver aiteração do nome, se houver desejo do adot^te ou
adotado, sendo criança ou adolescente. É um procedimento legal peb qual
alguém assume como filho, de modo definitivo e irrevogável, uma criança
ou adolescente nascido de outra pessoa. Ea é
regulamentada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). :i

Existem no Brasil mais de 46 mil crianças e adolescentes em situcdão de
acolhimento, ou seja, que vivem atualmente em quase 4 mil entidades
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acolhedoras credenciadas junto ao Judiciário em todo o país, de accrdn com
Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas (CNCA) do Conselho Nacic>nal de
Justiça (CNJ). O artigo 7° do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
assegura à criança e ao adolescente o direito a um desenvolvimento sadio e
harmonioso, bem como o direito de serem criados e educados no seio de sua
família.

No entanto, quando esses direitos são interrompidos por alguma razão,
pode haver a suspensão, perda ou extinção do poder familiar. E c próprio
ECA prevê as regras processuais quando proposta uma ação de
suspensão ou perda do poder familiar, aplicando-se, subsidiariamente, as
normas do Código de Processo Civil.

É  importante que haja e continue existindo trabalhos que possibiltem qu
e os olhos da sociedade se voite para essas crianças e adolescentes; que já
sofreram com um rompimento familiar em algum momento de sua vida è agora
aguardam por uma nova família que as ame e caminhem ao seu lado rra trama
da vida.

Por tais razões, contamos com a compreensão dos pares e submetemos o
presente Projeto de Lei a apreciação, votação e aprovação de Vossas Exceíências.

Plenário ''Joaquim Calmon", aos nove dias do mês de janeiro do ano de dois mil
e vinte.
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Autoria: vereador Tarcísio Silva
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N° 000393/2020

Cuida-se de Projeto de Lei de autoria do nobre vereador FRA^ISCO

TARCÍSIO SILVA, que "DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA SEMANA

MUNICIPAL DE INCENTIVO Â DOAÇÃO E ACOLHIMENTO, A SER f\
REALIZADA, ANUALMENTE, NA SEMANA QUE ANTECEDE O DIA 25 DE

MAIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

À Comissão de Constituição e Justiça conforme dispostos nos artÍ50S 62,

inciso I e 64, ambos do Regimento Interno, tem por competência exarar

parecer sobre os aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de

técnica legislativa das proposições, salvo as exceções previstas neste

Regimento.

Preliminarmente, cabe destacar que o Município dispõe de competência

concorrente com o Poder Executivo para legislar sobre assuntos de iiiieresse

local, como por exemplo, a matéria tratada no projeto de lei em destaque, como

determinado no artigo 30, inciso I da Constituição Federal, e ainca, tem

respaldo nos termos do artigo 15 da Lei Orgânica do Município.

O presente Projeto de Lei objetiva instituir no Calendário Oficial do Município a

"SEMANA MUNICIPAL DE INCENTIVO Ã DOAÇÃO E ACOLHIMENTO, A SER

REALIZADA, ANUALMENTE, NA SEMANA QUE ANTECEDE O DIA 25 DE

MAIO".

Cabe ressaltar, que o Projeto de Lei em destaque segue o estabelecido na Lei

Complementar n° 95 de 26 de fevereiro de 1998, onde dispõe sobre a

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme
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determina o parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal, e ainda, o PL

apresenta estruturação dos dispositivos e texto legal articulado.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares, após análise e apreciação do Projeto em destaque, é de

PARECER FAVORÁVEL á aprovação do Projeto de Lei n° 000393/2020, por

ser CONSTITUCIONAL e encontrar-se em consonância com orderamento

jurídico pátrio, tudo de conformidade com o parecer da Procuradoria desta

Casa de Leis.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Caimon", aos dois dias do mês de março do ano de dois mil

e vinte.

SON LU

MAS COMETTI

Presidente

SUAVE

Relator

EDIMAR VITDRAZZI

Memb-o
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CULTURA. TURISMO. ESPORTE. SAÚDE.

ASSISTÊNCIA SOCIAL. SEGURANÇA. OBRAS E MEIO AMBJEMTE.

PARECER

PROJETO DE LEI N° 000393/2020

AUTORIA: VEREADOR TARCÍSIO SILVA

"DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA SEMANA
MUNICIPAL DE INCENTIVO Ã ADOÇÃO E
ACOLHIMENTO, A SER REALIZADA,
ANUALMENTE, NA SEMANA QUE ANTECEDE O
DIA 25 DE MAIO, E DÃ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."

O Projeto de Lei em análise foi proposto pelo Vereador Tarcísio Silva e traz a

semana de incentivo à adoção e acolhimento, a ser realizada, anualrrrente, na

semana do dia 25 de maio, no município de Linhares.

i
No que tange a constitucionalidade da matéria, a Comissão de Constituição e

Justiça, bem a Procuradoria desta Câmara Municipal, emitirarn parecer

favoráveis ao prosseguimento. 03
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A matéria em apreço necessita de parecer da Comissão de Educação Cultura,

Turismo, Esporte, Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Meio

Ambiente, conforme estabelece o texto do artigo 62, inciso III, do R^^imento

Interno desta Casa de Leis:

Art. 62. Compete:

III - à Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Espora, Saúde,
Assistência Sociai, Segurança, Obras e Meio Ambiente:

[...]

c) exarar parecer sobre matéria atinente à cidadania, à segurança
pública, aos direitos do consumidor;

§ 3°. A enumeração das matérias deste artigo é Ddicativa,

compreendidas na competência das diversas comíss^s ainda

outras, correlatas ou conexas.

(grifo nosso)

Considerando o § 3° do artigo 62, do Regimento Interno desta Casa de Leis,

esta comissão é competente para emitir parecer sobre o Projeto de Lei em

análise.

A demanda em análise está nutrida de boas intenções, além de trazer em seu

texto, normas claras, compreendendo apenas dois artgos e,

consequentemente, de fácil compreensão, motivo pelo qual merece p^Dsseguir

com sua tramitação.

A pretensão, traz apenas a instituição da semana de conscientização, de forma

que a sociedade possa voltar a atenção para as crianças e adolescates que

estão em abrigos e diversos lares aguardando por famílias possam adoíá-los.

No que tange às despesas, inexiste qualquer ônus ao Poder Público guanto a

efetividade do Projeto de Lei, acarretando o prosseguimento da demaráa.

Pelo exposto, após a análise e apreciação do Projeto em destaque, ^
análise do parecer da Comissão de Constituição e Justiça, reunida com ^
seus membros, a COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TLRISMO, a
ESPORTE, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEGURANÇA, OBRAS E MEIO S
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AMBIENTE da Câmara Municipal de Linhares/ES, emite parecer Ía?^OráveÍ
ao prossequirhento do Próiéto de Lei N° 000393/20201

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos nove dias do mês de março do ano de dois mil

e vinte.
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FRANCISCO

Pre
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ELSON LUIZ SUAVE

Relator

PAMELA GOr^ALVES MAIA
Memoro
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PARECER DA PROCURADORIA

PR03ET0 DE LEI 000393/2020

Projeto de Lei de iniciativa do Poder Legislativo Municipal, de aUbria do

vereador FRANCISCO TARCÍSIO SILVA, visando como determina sua Bnenta:

''DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA SEMANA MUNICIPAL DE

INCENTIVO À ADOÇÃO E ACOLHIMENTO, A SER REALIZADA,

ANUALMENTE, NA SEMANA QUE ANTECEDE O DIA 25 DE MAIO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Preliminarmente deve ser considerado que o presente Projeto de Lei de

iniciativa legislativa, tem respaldo nos termos do artigo 15 da Lei Orgânica do

Município, senão vejamos:

Art.15. Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito Municipal,

iegisiar sobre as matérias de competência do Município, esp=:ialmente

no que refere ao seguinte:

Não obstante o artigo 15 da Lei Orgânica do município de Linhares não

estabelecer de forma explícita a competência para iegisiar sobrs datas

comemorativas, bem como instituir semana municipal de incentivo à adoção e

acolhimento, pois a competência da Câmara Municipal quanto a iniciaidva para

deflagração do processo legislativo em relação a essa matéria é concorrente

com o Poder Executivo. Noutro giro, devemos nos valer da nossa carta magna,
T  1

que assim dispõe no seu artigo 30, incisos I, in verbis, g
'Bb
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Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local; (negritei e grifei)

No caso do presente projeto de lei de autoria do nobre edil FRANCISCO

TARCÍSIO SILVA, estamos diante de projeto que visa incluir no Ccendário

oficiai de datas e eventos do município de Linhares/ES, a semana de incentivo à

adoção e acolhimento a ser realizada, anualmente, na semana que antecede o

dia 25 de maio, reconhecendo, portanto, a importância da conscieitização

sobre adoção e acolhimento de crianças e adolescentes em situação de

abandono ou perda familiar.

A  instituição de datas comemorativas no calendário oficiai mur cipai é

atribuição típica da competência legislativa, o qual possui iniciativa concorrente.

Devemos frisar que o presente projeto não cria despesas para d Poder

Executivo, muito menos pretende invadir e/ou impor algum programa de

governo, na organização, no planejamento de políticas públicas, na
administração do Poder Executivo.

Com efeito, a Constituição Federai de 1988 não contém nenhuma disposição

que impeça a Câmara de Vereadores de legislar sobre a fixação de datas

comemorativas, nem tal matéria foi reservada com exclusividade ao Executivo.

Vaie dizer, a circunstância de se instituir no calendário oficiai de eventos do

município de Linhares, "SEMANA MUNICIPAL DE INCENTIVO À Aj)OÇÃO
E ACOLHIMENTO a ser realizada, anualmente, na semana que antecede o dia

25 de maio, não obriga o Poder Público Municipal à efetiva realização de §
comemoração ou festividade oficiai, pois a finalidade inequívoca dc norma,

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
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conforme justificativa apresentada é conscientizar a popuiação iinhar^se sobre

a  importância de se acoiher ou até mesmo adotar aqueias crianças e/ou

adoiescentes em situação de abandono, bem como inseri-ias em uma família

substituta.

Devemos esciarecer que após consuita sobre a constitucionaiidade dc presente

projeto ao INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL,

o mesmo se manifestou, conforme Parecer n° 0275/2020 (cópia em anexo).

Destacamos parte do Parecer:

"... não vislumbramos óbices à inclusão da referida data no calendário

oficial, desde que não exista lei local obrigando o Executivo .a promover

ações em todas as datas constantes do calendário oficial".

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia poiítica cabe ao

Legisiativo Municipai iegislar sobre matérias de sua competência, bem como a

atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto é, a ds reguiar

a administração do Município e a conduta dos munícipes no que afeta aos

interesses iocais.

Essas são as considerações sobre os aspectos jurídicos/iegais da presente

projeto de iei.

No que tange a técnica iegisiativa e de redação, verificamos que o pirojeto ora

analisado apresenta os parâmetros exigidos peia LEI COMPLEMENTAR N° 95,

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998.

Tendo em vista o que preconiza o parágrafo único do art. 69 do Regimento

Interno da Câmara Municipai de Linhares, o presente Projeto de Lei deverá ro

tramitar preliminarmente peia Comissão de Constituição e Justiça, bem como
n.
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ter seu mérito analisado pela Comissão de Educação, Cultura, Turismo- Esporte,

Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Melo Ambiente uma vez que a

matéria do presente projeto encontra-se dentro de suas competências rrevistas

regimentalmente.

As deliberações do Plenário serão tomadas por MAIORIA SIMPLES, e o processo

de votação será SIMBÓLICA, conforme estabelecem os artigos 136, § 1^, Inciso

I C/C o artigo 153, Inciso I, todos do Regimento Interno da Câmara.

Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de LInhares/ES, após a

análise e apreciação do Projeto em destaque, é de parecer favorávsl à sua

aprovação, por ser CONSTITUCIONAL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezessete dias do mês de fevereiro cfc» ano de

dois mil e vinte.

JOÃO PAOLQ LECCO PESSOTTI

Procu®Oi^JLij:ídlco
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administração munidpol

PARECER

N® 0275/20201

-  PG - Processo Legislativo. Projeto

de Lei. Semana Municipai de

Incentivo à Doação e Acoihrmefito.

Mera inclusão. Considerações.

CONSULTA:

A Câmara consulente encaminhou para análise Projeto de Léi, de

iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a instituição da Semana Munic pai

de incentivo à doação e acolhimento a ser realizada, anualmente;, na

semana que antecede o dia 25 de maio.

RESPOSTA:

Como sabido, os Municípios brasileiros, entes federados

autônomos nos termos dos arts. 1° e 18 da Carta Magna, são dotados de

competência legislativa para disciplinar assuntos de interesse local, em

caráter privativo ou suplementar, conforme dispõem os incisos I e II do art.

30 da CRFB/88.

Com efeito, a instituição de datas comemorativas é atribuído

típica da competência iegislativa municipai. Verifica-se, ainda, que a Lei

Maior possibilita aos Municípios a iivre criação de suas datas religicsas e

feriados, desde que respeitado seu número máximo, bem como os outros

dispositivos iegais que regulam a matéria.

Neste aspecto, cumpre salientar que, diferente das hipóteses de

instituição de feriado municipai, nas quais seria obrigatória a observância

dos ditames da Lei Federai n® 9.093/1995, nos casos de mera inclusão de

data comemorativa no caiendário oficiai da cidade, via de regra, a

designação do dia através de Projeto de Lei já basta por si só.

1 PARECER SOLICITADO POR SABRICIA BELIZARIO FARONI DUTRA.PROCURADORA GERAL - CÂMAFjA
MUNICIPAL (LINHARES-ES)

i



m instituto brosiieiro de
administração municipai

Cabe ressaltar que, o que é vedado, em decorrência do princípio
constitucional da separação dos poderes, é que o Poder Legislativo
institua obrigações ao Poder Executivo, como, por exemplo, impor a

realização de evento nesta ou naquela data comemorativa, o que não
ocorre na hipótese em tela.

Por fim, registre-se que a hipótese em apreço também não se

confunde com a criação de programas geralmente voltados para a prática
de ação social, consubstanciam atos típicos de gestão administrativa, que

envolvem o planejamento, a direção, a organização e a execução de atos

de governo, distanciando-se da generalidade e abstração que devem

revestir os atos editados pelo Poder Legislativo, o que se traduz em

criação de Programa de Governo, o que é vedado à lei de iniciativa

parlamentar.

Em síntese, respondendo objetivamente ao indagado, não

vislumbramos óbices à inclusão da referida data no calendário oficial,

desde que não exista lei local obrigando o Executivo a promover ações em

todas as datas constantes do calendário oficial.

E o parecer, s.m.j.

Maria Victoria Sá e Guimarães Barroso

Magno

Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2020.

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
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